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A participação de trabalhadores e sindicatos em debates sobre projetos 
de desenvolvimento vem se tornando tema obrigatório tanto para agentes so-
ciais como para estudiosos das questões do trabalho no Brasil. Especial aten-
ção ocorre quando estão em jogo as estratégias de investimento e de rees-
truturação de grandes empresas, em especial as multinacionais, e seus efeitos 
sobre as localidades onde estão inseridas. Nesses casos a questão é: prevalece 
a lógica do acionista, focada unicamente nos dividendos financeiros, ou será 
possível identificar práticas locais de contestação a essas iniciativas, exigindo 
maior responsabilidade e compromisso empresarial com os desdobramentos 
das ações sobre os territórios?

Não se pode discutir desenvolvimento ignorando os impactos causa-
dos pela presença desse tipo de empresa sobre as localidades, sua inter-
ferência na estrutura de poder e nas relações de emprego e condições de 
trabalho. E, nesse contexto, considerar a participação das entidades de re-
presentação dos trabalhadores na definição das políticas de investimento 
nas regiões industrializadas é um passo essencial. A crise financeira mundial 
de 2008 trouxe bons elementos para se avaliar a efetiva capacidade de re-
ação dos sindicatos e de outros agentes sociais diante do comportamento 
das grandes empresas, preocupadas acima de tudo com balanços negativos 
e interesses imediatos prejudicados.

As últimas décadas de um mercado capitalista globalizado se caracteriza-
ram por mudanças sociais e econômicas que afetaram diretamente as relações 
de trabalho através de um processo de reestruturação das atividades produ-
tivas. A flexibilização do emprego para dentro e para fora das firmas transfor-
mou-se na característica mais importante da lógica empresarial. As empresas 
globais passaram a sistematicamente utilizar a sua presença em vários países 
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para impor essas condições de trabalho. Entre as consequências mais visí-
veis das novas práticas estão a intensificação do trabalho, a precariedade 
dos laços de emprego e a redução do poder reivindicatório dos sindicatos.

A questão que se coloca hoje para os pesquisadores é avaliar se, diante de 
um quadro atual de ataque a direitos trabalhistas consolidados, há condições 
organizacionais e políticas para que ações sindicais divirjam das estratégias em-
presariais. Importa saber se o poder das empresas se exerce sem resistência ou 
enfrenta uma crítica social e uma articulação política organizada localmente 
que reforce os mecanismos de proteção dos que vivem do trabalho (RAMALHO, 
2010). A manifestação do presidente do Sindicato dos Metalúrgicos do ABC pau-
lista, como resposta à crise regional dos anos 1990 e ao deslocamento das firmas 
para outras localidades, serve como um bom exemplo dessa perspectiva crítica 
que contesta a perda de empregos como uma decisão isolada do empresário:

Além dos aspectos estritamente financeiros [perda de salários, impostos, deman-
da para os fornecedores locais], uma fábrica é também o símbolo de um acúmulo 
tecnológico, de um ‘saber fazer’ a respeito da produção de um determinado pro-
duto. Em cada funcionário, em cada departamento, em cada norma escrita estão 
incorporados, em realidade, vários anos de conhecimentos – que não se repro-
duzem com o mero deslocamento da fábrica para outra localidade. [...]. Portanto, 
quando uma empresa do porte da [...] decide pela desativação de uma fábrica, 
ela não está tomando uma decisão que diz respeito unicamente aos interesses 
privados da companhia. É toda uma comunidade pública e privada que está en-
volvida [...]. Se a empresa tem o ‘direito’ de estabelecer a estratégia de produção e 
mercado que considere a mais adequada para si, a sociedade tem o direito tam-
bém de preservar o que de fato é seu patrimônio: as relações sociais, econômi-
cas e tecnológicas que giram em torno de uma [...] fábrica [...] (MARINHO, 2009).

A realidade da globalização industrial está demonstrando que os sindi-
catos perdem sua eficácia no exercício de sua representação se ficam apenas 
restritos às questões salariais e às corporações. A questão do trabalho é hoje 
muito mais ampla e complexa e se mistura com outros setores da vida social. 
As práticas sindicais tradicionais não parecem ser suficientes para promover 
a melhoria das condições gerais de vida dos trabalhadores. O envolvimento 
ativo em fóruns de discussão e decisão sobre os rumos dos processos de de-
senvolvimento permite trazer para o espaço público as reivindicações sobre 
melhores condições de saúde, educação e segurança, aspectos básicos dos 
direitos de cidadania; e as decisões sobre as estratégias de investimento, cres-
cimento econômico e distribuição de riquezas.

Para argumentar nesse sentido, vou me referir a dois exemplos de terri-
tórios produtivos brasileiros que, a partir da crise de 2008, tiveram de enfrentar 
os efeitos negativos do desemprego e da redução das atividades industriais.

Esses casos reforçam a visão dos que identificam uma real capacidade 
dos sindicatos e de outros atores sociais de intervirem na discussão sobre a 
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constranger empresas a alterarem estratégias e redefinir práticas.

Os dois aglomerados industriais têm características comuns: o predomí-
nio de grandes empresas e empresas multinacionais, a adoção de relações de 
trabalho flexíveis nas fábricas e o crescimento das atividades econômicas e da 
arrecadação para as administrações públicas municipais. As diferenças correm 
por conta da história do processo de industrialização regional, da densidade 
institucional acumulada nesse contexto industrial e do nível de articulação dos 
sindicatos e movimentos sociais, com implicações sobre as relações de poder.

O primeiro exemplo é do ABC paulista, que reúne as principais monta-
doras de veículos do país, tem uma classe operária consolidada, um mercado 
de trabalho especializado e um sindicalismo bem estruturado. Mesmo assim, 
ficou vulnerável às crises econômicas mundiais e à reestruturação produtiva 
dos anos 1990 e 2000, quando as fábricas passaram por intenso processo de 
reformulação e enxugamento de mão de obra.

O segundo exemplo é o do Sul Fluminense que, em meados dos anos 
1990, renovou sua vocação industrial, tradicionalmente siderúrgica, para abri-
gar um conjunto de empresas multinacionais do setor automotivo. A convi-
vência de dois tipos de indústria, metalmecânica e siderúrgica, trouxe um im-
pacto significativo em termos de relações de trabalho, organização sindical e 
condições urbanas.

Discussão teórica

Algumas orientações teóricas podem ajudar na compreensão dos casos. 
Ao reconhecer a “localidade” com poder de interferência sobre atividades eco-
nômicas e empresariais, estamos de acordo com a argumentação de Cooke 
(1989, p. 296), sobre a localidade não poder ser vista apenas como mera recep-
tora de algo decidido em processos nacionais e internacionais, mas que está 
ativamente envolvida na sua transformação, mesmo sem controle total sobre 
seu próprio destino. Para esse autor, as localidades não seriam apenas lugares 
ou mesmo comunidades. Elas seriam a soma de energia social e agência e o 
resultado da aglomeração de diversos indivíduos, grupos ou interesses sociais 
no espaço, não seriam passivas ou residuais, mas de vários modos e graus, cen-
tros de consciência coletiva.

Em segundo lugar, importa uma posição sobre o significado dos efeitos 
práticos da adoção da flexibilidade como estratégia empresarial no mercado 
globalizado, o que colocou os assalariados sob “o peso da incerteza do merca-
do”. Nesse sentido, seguimos Boltanski e Chiapello (1999, p. 292), quando afir-
mam que a flexibilidade pode ser decomposta em uma flexibilidade interna 
que se baseia na transformação profunda da organização do trabalho e das 
técnicas utilizadas (polivalência, autocontrole, desenvolvimento da autonomia 
etc.) e em uma flexibilidade externa que supõe uma organização do trabalho 
dito em rede, dentro da qual as empresas “enxutas” encontram os recursos que 
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lhes faltam com o uso intenso da subcontratação, mão de obra maleável em 
termos de emprego (emprego precário, por tempo determinado etc.) e jorna-
das de trabalho com horários variáveis.

Na mesma linha, Castells (1998, p. 298-299) aponta para o aumento ex-
traordinário de flexibilidade e adaptabilidade possibilitadas pelas novas tecno-
logias que contrapõem a rigidez do trabalho à mobilidade do capital. E reco-
nhece uma pressão contínua do sistema para tornar a contribuição do trabalho 
o mais flexível possível. “A produtividade e a lucratividade foram aumentadas, 
mas os trabalhadores perderam proteção institucional e ficaram cada vez mais 
dependentes das condições individuais de negociação e de um mercado de 
trabalho em mudança constante”.

Esse raciocínio teórico, além disso, exige uma discussão sobre os diferen-
tes arranjos sociais com base na flexibilidade que são criados regionalmente 
pelas empresas multinacionais e os modos como estas justificam suas ações 
que têm como objetivo produzir bons resultados econômicos e dividendos 
para donos e acionistas, em contextos em que há, da parte das sociedades 
locais, expectativas de um compromisso social da empresa com o bem-estar 
de seus habitantes e com a sustentabilidade do desenvolvimento econômi-
co projetado. Esta mobilidade dos novos investimentos empresariais tem sido 
utilizada para pressionar mercados de trabalho tradicionalmente regulados e 
refazer acordos costurados ao longo de anos de negociação pelos sindicatos.

No que diz respeito aos sindicatos, seguimos a perspectiva de que as 
transformações na estrutura produtiva afetaram a organização sindical e as es-
tratégias de resistência operária. Os sindicatos ganharam importância ao longo 
do século XX por meio de enfrentamentos políticos em variados níveis: desde 
a resistência fabril aos mecanismos de controle do trabalho até as greves que 
contestaram a distribuição das riquezas produzidas e reivindicaram melhores 
condições salariais e de vida.

O novo contexto teve um efeito desmobilizador sobre as instituições de 
defesa dos trabalhadores - organizadas com base nas nítidas contradições de 
classe que marcaram a era fordista - e suas ações ficaram prejudicadas pela 
estruturação das empresas em rede e pelas atuais formas de manifestação do 
trabalho com a propagação de formas de trabalho atípicas, inseguras e des-
protegidas da lei.

Os exemplos a serem apresentados confirmam a importância de se con-
siderar no debate sociológico as questões que abordam a relação de localida-
des e regiões com as estratégias das grandes empresas e a possibilidade de 
reivindicar e demandar um compromisso com políticas e iniciativas voltadas 
para o bem-estar da população.

O caso do ABC paulista

As crises de 1990 e 2000 na região do ABC paulista, onde o Sindicato dos 
Metalúrgicos é mais organizado e com laços mais próximos com a administra-
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sociedade, inclusive pequenos e médios empresários, buscaram estratégias de 
recuperação econômica e manutenção do emprego, o que resultou na criação 
da Câmara Regional do ABC e da Agência de Desenvolvimento do Grande ABC1. 
Isso não significa que não tenha havido manifestações de insatisfação e de pro-
testo quanto ao modo como as grandes empresas estavam tratando a região.

Enfatizamos que a ação de sindicatos com tradição de luta trabalhista, 
densidade institucional e acúmulo político regional e nacional, e com poder de 
mobilização de suas categorias, acaba por desempenhar um papel importante 
e, de certa forma, inovador na formulação de novos mecanismos institucionais 
para discutir estratégias políticas de enfrentamento das dificuldades impostas 
às regiões e localidades, pressionar por soluções favoráveis aos trabalhadores 
em geral, passando a exercer influência nas novas concepções construídas em 
situações de crise econômica.

O envolvimento do sindicato dos metalúrgicos chama a atenção pela 
preocupação em atuar em instâncias pouco frequentadas por sindicalistas 
e por se envolver na discussão sobre estratégias de investimento e políticas 
sociais. A articulação regional para enfrentar as crises demonstrou um alarga-
mento da pauta sindical para questões relativas ao desenvolvimento regional, 
à distribuição dos recursos econômicos e políticos e ao estabelecimento de 
canais de demanda junto aos governos estadual e federal.

Um sindicalismo que assumiu um desafio de ir além daquilo que seriam as ex-
pectativas naturais de um campo para ação sindical, quer dizer: uma ação que 
vai para além da questão do salário, das condições de trabalho, da jornada de 
trabalho, ou seja, que extrapola o âmbito da fábrica ou da categoria (ex-diretor 
do Sindicato dos Metalúrgicos do ABC, 2004).

Em ambas as crises, a ação sindical se voltou para a busca de alternativas 
para manter e criar empregos e viabilizar atividades econômicas regionais. A 
atuação política do sindicato, para além das atividades corporativas e do em-
bate de interesses em outras instâncias públicas, indica uma consolidação de 
práticas de articulação, iniciadas e experimentadas nos anos 1990 e que reto-
maram o cenário político e se refizeram em função das necessidades colocadas 
para todos os atores instalados naquele território novamente, em 2008 e 2009. 
(RAMALHO e RODRIGUES, 2013, 2010).

Um primeiro aspecto a ser destacado neste exemplo de território produ-
tivo se refere à conversão do capital político acumulado nas lutas sindicais em 
outro tipo de recurso político, acionado em outras esferas de interesse, relacio-
nadas a questões de coordenação institucional fora do espaço da produção.

1. Este assunto está disponível em: <http://www.consorcioabc.sp.gov.br>. Acesso em: 9 out. 2013. Ver tam-
bém: (ABRUCIO; SOARES, 2001), (REIS, 2005), (DANIEL, 1995, 1996, 2001a, 2001b), (DANIEL; SOMEKH, 1999),  
(PETROLLI, 2000), (HORTA, 2003). Sobre a experiência da Câmara Regional do ABC, ver: (GOMES, 1999), (LEITE, 
1999), (GUIMARÃES; COMIM; LEITE, 2001), (BONIFACE, 2001), (KLINK, 2000, 2001), (ALBUQUERQUE, 2001), 
(CÂMARA REGIONAL DO ABC, 2000a e 2000b), (CAMARGO, 2003), (BRESCIANI, 2004).
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Nota-se, nesse caso, que as articulações não anularam as diferenças de 
classe existentes nos universos fabris, assim como não reduziram os conflitos 
associados às questões salariais e às condições de trabalho. É preciso levar em 
conta as enormes dificuldades e limitações que estão presentes em iniciativas 
que envolvem atores com inserções sociais diferenciadas e que estão marcadas 
por uma complexa disputa de interesses e poder. No entanto, a ação sindical 
de 2009 confirma a incorporação, no conjunto das reivindicações trabalhistas, 
das questões econômicas regionais.

Os atores regionais, entre eles os sindicatos, devem colocar em debate o pró-
prio modelo de desenvolvimento que se quer para a região, cujos elementos 
básicos devem ressaltar: aquele que primeiro combina crescimento econômico 
com inclusão social e proteção ao meio ambiente; segundo, que promove uma 
nova cultura empresarial, baseada na democratização das relações capital-tra-
balho e na responsabilidade social das empresas; terceiro, que estimula formas 
inovadoras de mobilização dos recursos econômicos através de redes de pe-
quenas empresas, cuja sustentabilidade (social, técnica e institucional) é asse-
gurada a partir dos efeitos sistêmicos (aglomeração e proximidade) proporcio-
nados pelos territórios em que as redes operam (CONSTRUINDO..., 2009, p. 42).

Um segundo aspecto sobre a disputa de interesses e poder se refere aos 
percalços do relacionamento das empresas multinacionais com as pequenas e 
médias empresas no contexto regional e a divergência de interesses e perspec-
tivas, principalmente nos momentos de crise. A mobilização política pela revi-
talização industrial do ABC, nos anos 1990, colocou em xeque as diretrizes de 
planejamento estabelecidas pelas empresas cujas sedes estavam localizadas 
fora do Brasil, e que habitualmente não se sentiam na obrigação de se envol-
ver em negociações e planos de desenvolvimento a partir do espaço regional 
ou local. As articulações políticas, refundadas na crise dos anos 2000, criaram 
situações de constrangimento para estas empresas ao exigir contrapartidas 
econômicas e sociais e a participação efetiva nas instâncias locais de debate 
sobre questões regionais. 

Um terceiro aspecto se refere à ação do Estado e dos órgãos da ad-
ministração pública, que ganham outra dimensão nos momentos de crise 
regional e que são acionados devido ao poder de arregimentação e imple-
mentação de políticas públicas no processo de coordenação dessas novas 
experiências institucionais. No caso do ABC, os agentes do setor público, 
embora de origens políticas diferentes, buscaram e, de certa forma, foram 
bem-sucedidos na elaboração de estratégias de internalização de serviços 
industriais avançados, tais como a logística, o processamento de dados, a 
engenharia de produtos, o marketing, entre outros. O balanço dessa expe-
riência demonstra o avanço em algumas pautas e diretrizes voltadas para o 
aprofundamento de políticas de revitalização local que tiveram participação 
importante dos órgãos públicos.
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de desenvolvimento local em contexto de globalização, sobre a refundação 
de espaços territoriais a partir de recursos específicos constituídos ao longo 
do tempo, sobre a constituição de novos espaços institucionais nos quais ato-
res sociais podem repensar práticas de negociação política e de formular pro-
postas de desenvolvimento a partir de espaços públicos; e sobre o papel dos 
organismos de representação dos trabalhadores que utilizam seu acúmulo de 
relações políticas no exercício das novas práticas democráticas de discussão 
sobre modelos de desenvolvimento e na busca de alternativas com vistas a 
garantir melhores condições de trabalho e de vida para seus representados e 
para a população em geral.

Isso abriria a possibilidade de investigar se nessa situação social (de cri-
se) poderiam ser criadas condições necessárias à emergência de atividades 
capazes de incorporar setores da população à esfera da cidadania, dando co-
notação política ao universo produtivo (COCCO,1999, p. 28); ou se seria viável o 
estabelecimento de uma nova ordem econômica regional na qual há “um do-
mínio coletivo de exterioridades [...], que deve ser gerenciado por instituições 
públicas” (SCOTT, 1999, p. 30-31); ou se, ainda, a população de uma cidade po-
deria ser considerada como protagonista de desenvolvimento local e político, 
o que requereria uma visão estratégica do novo papel das cidades no cenário 
internacional (KLINK, 2003, p. 33).

O Sul Fluminense

A crise de 2008 despertou no Sul Fluminense - de imediato, na socieda-
de local - a necessidade de enfrentar os efeitos prejudiciais do desemprego 
e da redução das atividades econômicas. Nesse contexto, foi criado o Fórum 
Demissão Zero, que reuniu por alguns meses uma gama variada de agentes 
sociais em busca de alternativas para a situação que atingia os trabalhadores, 
mas também os pequenos e médios empresários e a administração pública. A 
construção da pauta social coube à Igreja Católica, em aliança com o Sindicato 
dos Metalúrgicos, e por isso contou com um forte apelo para a mobilização 
social, especialmente em manifestações contra a principal empresa da região, 
do setor siderúrgico (RAMALHO, 2012).

Não foi a primeira vez que a região Sul Fluminense, em especial a ci-
dade de Volta Redonda, sofreu com as crises econômicas ou reagiu às difi-
culdades impostas especialmente ao grande contingente de trabalhadores 
formados nas últimas décadas pelo processo de industrialização regional. 
Mas, no contexto de 2008/2009, a resposta das localidades adquiriu novos 
contornos ao reunir atores políticos e econômicos que, até aquele momen-
to, não tinham tido a prática de se sentar para discutir estratégias de ação 
coletiva e construir canais de interlocução com vistas a encaminhar deman-
das às grandes empresas e às instâncias da administração pública estadual 
e federal.
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Com a crise, a reação da principal empresa da região, fundada nos anos 
1940, a Companhia Siderúrgica Nacional (CSN), foi demitir trabalhadores, com 
a justificativa da preservação dos negócios e da atividade industrial. Embora 
o objetivo do Fórum não tenha sido o de acirrar divergências, mas de buscar 
alternativas para minorar problemas sociais, a iniciativa coletiva, por envolver 
uma complexa disputa de poder, enfrentou muitas contradições.

O uso que a empresa fez dos seus recursos econômicos e políticos nesse 
caso remeteram a uma história mais longa de seu relacionamento com o mu-
nicípio e a cidade de Volta Redonda. O papel mais importante de contestação 
à ação da CSN coube ao Sindicato dos Metalúrgicos. Embora se defrontando 
com uma realidade sindical alterada pela implantação de relações de trabalho 
flexíveis na cadeia produtiva regional e por novos desafios de representação, 
tendo em vista o crescimento substantivo do operariado industrial automoti-
vo no Sul Fluminense (RAMALHO, 2005; ABREU e BEYNON e RAMALHO, 2000), 
pode-se dizer que o Sindicato dos Metalúrgicos, apesar das sucessivas crises 
políticas internas das duas últimas décadas2, preservou recursos políticos ob-
tidos nas práticas de negociação e de conflito ao longo dos vários anos com a 
CSN, o que permitiu assegurar a legitimidade de seus pleitos.

A criação do Fórum Demissão Zero teve relação direta com as demissões 
de trabalhadores. Os efeitos socialmente ruinosos para a vida da localidade fo-
ram o agente mobilizador da organização desse novo espaço de reivindicações 
político-econômicas. Mas as reuniões do Fórum acabaram por associar a ques-
tão do desemprego a uma pauta econômica mais ampla, discutindo outras 
preocupações e estratégias, fazendo emergir demandas envolvendo empresá-
rios médios e pequenos, da indústria e do comércio, assim como demandas do 
poder público local, como forma de pressão junto a outros órgãos estaduais e 
federais. Em outras palavras, o Fórum evoluiu de um motivo único e urgente - a 
retomada dos empregos - para uma ampliação da pauta econômica regional, 
incluindo vários setores econômicos, sobretudo locais, na construção de uma 
instância plural de atuação política.

Com o anúncio de dispensas em massa de operários, o Sindicato dos Me-
talúrgicos contestou imediatamente essa medida como modo de resolver as 
dificuldades empresariais diante da crise. A motivação política para a realização 
do Fórum contou também com um componente moral, acionado pela Igreja 
Católica, ao condenar a injustiça das demissões diante de uma crise de respon-
sabilidade exclusiva do sistema econômico. A mobilização da Igreja confirmou 
também sua aliança histórica com o Sindicato dos Metalúrgicos, consolidada 
em outros momentos de conflito com a CSN. A organização do Fórum não só 
contou com o espaço físico oferecido pela Igreja, como teve participação ativa 
dos agentes de pastoral em atividades de coordenação.

A articulação agregou outros atores e acabou atraindo um grupo diverso 
de entidades e indivíduos que também por motivos diversos identificou na ini-
ciativa do “Demissão Zero” uma chance para fortalecer as localidades e a região:

2.  Para uma descrição mais detalhada desse período da história do sindicato ver: (PEREIRA, 2007; GRACIOLLI, 1997, 2007; 
DIAS, 2010).	
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dobrar da forma que desdobrou. [...] Começaram a surgir ideias. Na primeira se-
mana de janeiro, conseguimos fazer uma reunião com muitos prefeitos, muitos 
deputados. [...]. Mas o mais importante foi que os empresários, a classe patronal, 
os outros sindicatos, foram aderindo. E o comércio envolvido (Vereador da Câ-
mara Municipal de Volta Redonda, 16 dez. 2009).

Neste mosaico de diferentes inserções e responsabilidades com os des-
tinos das localidades e da região, a participação dos representantes do poder 
público (prefeitos, secretários municipais, vereadores, deputados estaduais e 
federais) foi expressiva. Divergências partidárias parecem ter ficado momen-
taneamente em segundo plano diante da urgência das demandas sociais e os 
políticos não se furtaram a atuar conjuntamente em busca de estratégias para 
auxiliar as empresas a criar empregos e, ao mesmo tempo, para pressionar os 
governos estadual e federal pela realização de obras consideradas essenciais 
para o desenvolvimento econômico regional.

A forma como a CSN lidou com a recessão e implementou a política de 
demissões levou a uma resistência sindical mais organizada, articulada à de-
núncia de que a empresa estava se aproveitando da situação para tentar retirar 
conquistas trabalhistas anteriores. A relação conflituosa da empresa com a ci-
dade acabou entrando nesse debate e passou a constar dos discursos produzi-
dos a partir das reuniões do Fórum Demissão Zero.

A empresa está tentando com essa tática desmoralizar o sindicato. [...] A CSN 
chamou a gente para conversar no início de novembro [...]. A proposta era o 
retorno do turno de oito horas. Com relação ao turno de trabalho, nós defende-
mos o turno de seis horas porque gera mais emprego, mais saúde, e mais tem-
po com a família. Só que a CSN ofereceu a metade do que ela mesma ofereceu 
em dinheiro há dois anos. [...] A CSN quer tudo e quer desmoralizar o sindicato 
(Presidente do Sindicato dos Metalúrgicos VR-RJ, 20 mar. 2009).

A parceria da Igreja Católica com o Sindicato dos Metalúrgicos no con-
texto da crise confirma uma cumplicidade entre as duas instituições, construí-
da politicamente ao longo da história da região Sul Fluminense e de Volta Re-
donda, em particular. No evento da crise de 2008, a Igreja, por meio do bispo, 
confirmou essa parceria contra as demissões em massa, mas, além disso, usou 
a favor dessa campanha um dos principais instrumentos de persuasão, o dis-
curso cristão de combate à injustiça, representada pelo desemprego e pela in-
sensibilidade social do poder econômico.

Sempre atenta aos direitos humanos e políticos relacionados aos traba-
lhadores, a ação pastoral dessa Igreja também foi exercida de forma consisten-
te na organização da sociedade civil em demandas associadas aos problemas 
de moradia, saúde, segurança e meio ambiente e mais recentemente se arti-
culou para fiscalizar a atuação do poder público, por meio do Movimento pela 
Ética na Política (MEP). E sempre se insurgiu contra atitudes autoritárias por 
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parte da CSN, tanto no período da ditadura militar como no contexto após a 
privatização. A proximidade com os representantes dos operários no contexto 
da crise de 2008/2009 reforçou esse compromisso.

Uma das principais questões que surgem a partir de situações de crise 
como a que enfrentou o Sul Fluminense em 2008/2009 é sobre a longevidade 
das alternativas institucionais criadas, principalmente quando conseguem al-
gum êxito e poder de aglutinação, como foi o caso do Fórum Demissão Zero. 
Com a reativação da economia em 2009 e a retomada dos empregos nas em-
presas instaladas na região, houve um decréscimo das atividades políticas do 
Fórum. Fica a dúvida sobre a eficácia mobilizatória dessa experiência ou de 
experiências similares. A continuidade, no entanto, mesmo em ritmo mais len-
to, mostrou uma evolução na pauta de debates para outras demandas sociais 
e a retomada de questões ligadas ao meio ambiente, objeto de preocupação 
antiga devido à poluição causada pelas atividades siderúrgicas.

As articulações do Fórum auxiliam no debate sobre alternativas político-
-institucionais criadas por regiões em contextos de crise, ao recolocar a dis-
cussão sobre o papel das localidades nos processos de desenvolvimento, e ao 
valorizar não só o papel dos atores sociais, mas também dos legados históricos 
que constituem as várias redes sociopolíticas envolvidas nesses espaços insti-
tucionais (RAMALHO, SANTOS e LIMA, 2013).

O Fórum Demissão Zero, no contexto da crise de 2008/2009 no Sul 
Fluminense, independentemente de sua continuidade, é um bom caso para 
aprofundar a compreensão de experiências regionais de reivindicação e ação 
coletiva, em contextos de localidades dependentes de grandes empresas. A 
descrição dessa experiência, afinal, identifica temas necessários para uma in-
vestigação sobre o assunto: a trajetória das redes sociopolíticas regionais, sua 
atuação política e o uso que fazem dos recursos organizacionais; o imbrica-
mento da conjuntura regional com as conjunturas nacional e internacional, e a 
combinação de fatores históricos que permitem, nas localidades, a criação de 
casos complexos de ação coletiva e democrática; o protagonismo das empre-
sas, mas também as contradições que surgem na defesa dos seus interesses; as 
práticas políticas de outros atores sociais que se associam ou se contrapõem 
ao predomínio empresarial; a possibilidade de se criarem instâncias de debate 
regional em esfera pública que podem alterar mecanismos tradicionais de de-
cisão sobre projetos e propostas políticas e econômicas.

Conclusão

Alterados pelas novas estratégias gerenciais, a partir da reestruturação 
das empresas, as relações trabalhistas foram flexibilizadas nos espaços de tra-
balho, trazendo insegurança e precariedade de contratos, com impacto sobre 
as ações sindicais e a vida econômica das localidades.

A importância das novas experiências institucionais e a incorporação das 
localidades ao debate insere na discussão dos estudos do trabalho a questão 
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cia do ‘lugar’ da produção para os territórios das cidades extrapola a localização 
estritamente privada característica do regime de acumulação fordista. Afinal, o 
espaço da produção, ao deixar a fábrica e passar a se referenciar na cidade (no 
território), ganha uma conotação pública inexistente anteriormente”.

Constata-se uma sensibilidade e, cada vez mais, uma preocupação com 
os destinos e a gestão das localidades, com o meio ambiente, com a saúde, 
com a educação etc. Isso inclui, além de uma perspectiva diferente de orga-
nização e mobilização, a renovação das estratégias de confronto social, mas 
também a participação em fóruns de debates e a proposição de temas, como 
a responsabilidade e o compromisso das empresas com as localidades e terri-
tórios produtivos, e sua política de investimento com relação ao trabalho (RO-
DRIGUES e RAMALHO, 2007). Trata-se, portanto, da necessidade de voltar aos 
sindicatos para identificar sua adaptação aos novos contextos e sua mudança 
de rumos político-organizacionais.

As localidades e os territórios produtivos experimentam de modo di-
ferente os efeitos econômicos das mudanças empreendidas pelas empresas. 
No entanto, essa nova conjuntura fez crescer a discussão sobre estratégias 
de desenvolvimento econômico e social, ora para contestar a lógica particu-
lar das empresas, ora para buscar formas de debelar crises e situações de de-
cadência econômica. E, ao mesmo tempo, renova a forma de fazer política, 
ampliando a cidadania, permitindo uma maior participação da sociedade 
civil e dos sindicatos nas decisões que interferem na vida das pessoas e das 
localidades.
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